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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 070/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 

PROCESSO N° 070/2023 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa ORTIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ n° 24.461.693/0001-88, com sede a Rua Cristóvão Colombo, n° 1216, Sala 
1, Centro, em Alto Paraná/PR, CEP 87750-000, neste ato representada pelo Sr. EDI 
WILSON ORTIZ, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF n° 866.360.739-34, 
residente e domiciliado na cidade de Alto Paraná/PR, a Rua Cristóvão Colombo, n° 1216, 
Centro, CEP 87750-000, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE 
PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada 
e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria 
nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

46 1 SABÃO EM PEDRA DE BOA 
QUALIDADE C/ 5 PEDRAS 
DE 200 GR 

Barra 
Nova 

Pct 140 6,80 952,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 952,00 (novecentos e cinquenta e dois reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
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a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
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de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
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       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
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qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
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substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
EDI WILSON ORTIZ 
CPF: 866.360.739-34 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 067/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa PLENA MEDICA HOSPITALAR – EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 29.032.903/0001-36, com sede na Rua Souza Naves, 
n° 867, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sra. Marta 
Alves de Goes Paiva, brasileira, casada, empresária, inscrito no CPF/MF Nº. 269.302.838-
86, residente e domiciliado na Rua Lourdes Martins Vieira, n° 331, na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE 
PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada 
e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria 
nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

38 1 PLACA DE 
SINALIZAÇÃO 

NOBRE Unid 5 34,16 170,80 

39 1 PRENDEDOR DE 
ROUPAS EM MADEIRA - 
N°50 

PRENDE 
BEM 

Emb 200 1,25 250,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 420,80 (quatrocentos e vinte reais e oitenta centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
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essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
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    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
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       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
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qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
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substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
MARTA ALVES DE GOES PAIVA  
CPF: 269.302.838-86 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 
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Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 169/2023 

 
                Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal do Município 
de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
 E considerando a solicitação contida no requerimento 
subscrito pela servidora Isabella Bana; 
 

       RESOLVE: 
     
  Art. 1º Fica concedido 20 (vinte) dias de férias regulamentares a 
servidora da municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Isabella Bana                                              Período aquisitivo: 11/06/2022- 11/06/2022 

 
    Art. 2º A concessão das férias terá início em 01/08/2023 e término no 
dia 20/08/2023. 
 
     Art. 3° Fica concedido o abono pecuniário de férias de 10 (dez) dias, 
previsto no Parágrafo único do artigo 78, da Lei nº 7/94. 
 
    Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
    Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
                                                         Paço Municipal, 07 de julho de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
 PREFEITO   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 074/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ n° 36.181.473/0001-80, com sede na cidade de Curitiba/PR, a Rua Capitão Zaleski, 
n° 1763 – Bairro Lindóia, CEP 81010-080, neste ato representada pela Sra. MABEL 
ANDRUSIEVICZ, brasileira, solteira, comerciante, inscrita no CPF n° 727.028.189-00, 
residente e domiciliada na cidade de Curitiba/PR, a Rua Capitão Zaleski, n° 1763 – Bairro 
Lindóia, CEP 81010-080, doravante denominada CONTRATADA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para 
REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 
e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

21 1 INSETICIDA EM PÓ 
SASHÊ 

Lambda 
10 PM 

SA 100 3,80 380,00 

22 1 INSETICIDA PIRETROIDE Sinistro 
25SC 

Unid 80 8,00 640,00 

41 1 RATICIDA GRANULADO. 
VENENO INDICADO PARA 
COMBATER RATOS.EMAB 

Ratomax Pct 50 1,00 50,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 1.070,00 (um mil e setenta reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  
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Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 

conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
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         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
MABEL ANDRUSIEVICZ 
CPF: 727.028.189-00 
REPRESENTANTE LEGAL 
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Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 072/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BOEING LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 30.547.487/0001-98, com sede na Avenida 
Beira Lago n° 78, Jardim Dona Diva, em Alvorada do Sul, Estado do Paraná, CEP: 86.150-
000, neste ato representada pelo Sr. OSCAR NETTO BOEING, brasileiro, casado, 
empresário, inscrita no CPF/MF Nº. 601.706.039-20, residente e domiciliado na Rua Bento 
Munhoz da Rocha Neto n° 325, Apto. 02, Bloco 6ª, Condomínio Residencial Castelo Branco, 
em Cambé, Estado do Paraná, CEP: 86.186-125, doravante denominada CONTRATADA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 
016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições 
legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 
40 1 QUEROSENE prata UND 10 17,05 170,50 
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VALOR TOTAL: R$ 170,50 (cento e setenta reais e cinquenta centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
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 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
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         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
OSCAR NETTO BOEING 
CPF: 601.706.039-20 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Aditivo Nº.....:  15001/2022 - Contrato Nº:  150/2022
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  M. ANTONIO ROCCO JUNIOR - SERVICOS
ADMINISTRATIVOS
Valor............:  5.940,00  (cinco mil novecentos e quarenta reais)
Vigência.......:  Início: 07/06/2023   Término: 06/06/2024
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  54/2022
Recursos.....:  Dotação:
Objeto..........:  AQUISIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA TÉCNICA E ORIENTAÇÃO NA ALIMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBVRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM
EDUCAÇÃO - SIOPE.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  7  de  Julho  de  2023
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 073/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa CRS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrito no CNPJ n° 47.515.013/0001-67, com sede na cidade de 
Jataizinho/PR, a Monteiro Lobato n° 297, Loja 03, Centro, CEP 86.210-000, neste ato 
representada pelo Sr. CARLOS ROBERTO DE SOUZA, brasileiro, divorciado, empresário, 
portador do RG n° 3328823-9 SSP/PR e inscrito no CPF n° 435.978.749-91, residente e 
domiciliado na cidade de Jataizinho/PR, a Rua José Moraes Neves n° 95, Centro, CEP 
86.210-000, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, 
processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria 
nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

5 1 BALDE PLASTICO DE 18 
LITROS COM ALÇA DE 
METAL. 

Arqplast Unid 30 9,39 281,70 

6 1 BORRIFADOR COM 
GATILHO PARA ÁLCOOL 
500ML 

Nobre UND 50 4,05 202,50 

9 1 DESINFETANTE 
MULTIUSO 

Biokriss Unid 1400 3,19 4.466,00 

10 1 DESODORIZADOR DE 
AMBIENTE AEROSOL 

Baston Unid 348 6,95 2.418,60 

11 1 DETERGENTE 
BIODEGRADÁVEL 
500ML 

Biokriss Unid 1000 1,29 1.290,00 

12 1 ESCOVA DE MÃO PARA 
LAVAR ROUPAS, COM 
ALÇA, MATERIAL 
SINTÉTIC 

Dalcin Unid 15 2,90 43,50 

14 1 ESFREGÃO ABRASIVO 
DE ESPONJA 

Apolo UND 55 5,10 280,50 

16 1 ESPONJA DE LAVAR 
LOUÇA. EMBALAGEM 
COM 3 UNIDADES. 

Bettanin Emb 500 1,59 795,00 

18 1 FLANELA DE PANO NA 
COR LARANJA PARA 
LIMPEZA GERAL 

Martins Unid 200 1,64 328,00 

19 1 FOSFORO CAIXA COM 
240 PALITOS. 

Fiat Lux Caixa 120 2,79 334,80 

29 1 MANGUEIRA DE JARDIM 
DE 1/2 POLEGADA, 
COM 30 METROS. 

Manluplast UND 5 73,90 369,50 

30 1 PÁ LIXO Desafio Unid 60 4,19 251,40 
33 1 PAPEL HIGIÊNICO (60M 

X 10CM) PACOTES COM 
12 UNIDADES. 

Sirius Emb 800 6,90 5.520,00 

36 1 PILHAS ALCALINAS AA 
COM 1,5 V PACOTE 
COM DUAS UNIDADES 

Fiat Lux Pct 200 2,50 500,00 

37 1 PILHAS ALCALINAS AAA 
COM 1.5V, PACOTE 
COM QUATRO 
UNIDADES. 

Fiat Lux Pct 100 2,39 239,00 

42 1 RODINHO DE MADEIRA 
30CM COM ESPUMA 

Apolo UND 32 4,85 155,20 

47 1 SABÃO EM PÓ ( 1 KG) Clarin Caixa 535 3,25 1.738,75 
48 1 SACO DE LIXO PRETO 

CAPACIDADE DE 100 
LITROS 

EcopÃ©rola Rolo 1600 1,89 3.024,00 
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49 1 SACO DE LIXO PRETO 

CAPACIDADE DE 15 
LITROS 

EcopÃ©rola Rolo 1000 5,48 5.480,00 

61 1 PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADO: PAPEL 
TOALHA INTERFOLHA 
NA COR BR 

Ulipel Emb 150 8,55 1.282,50 

65 1 SUCO DE FRUTAS EM 
PÓ ARTIFICIAL, 
INSTANTANEO 
SABORES 250 GRAMAS 

La Rend Un 100 3,19 319,00 

66 1 PANO DE PRATO 
ESTAMPADO 100% 
ALGODÃO - 50X70 

Martins Unid 48 3,89 186,72 

 
VALOR TOTAL: R$ 29.506,67 (vinte e nove mil, quinhentos e seis reais e sessenta e sete 
centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
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dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 
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 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 

do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
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CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
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CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
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         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
CARLOS ROBERTO DE SOUZA 
CPF: 435.978.749-91 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
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01)_____________________ 
02) _____________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 068/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa N63 COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 34.090.540/0001-25, com sede na Avenida 
Guaiapó, 648, Sala 2, Conjunto João de Barro Champagnat, na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, CEP: 87043-477, neste ato representada pela Sra. TACILIANE DE SOUZA 
PESTANA, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF Nº. 040.040.249-19 e 
portadora do RG N° 82.81839-1, residente e domiciliada na Rua Rio Barreiro, 636, Parque 
Residencial Tuiuti, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP: 87.043-190, doravante 
denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório 
n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 
n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 
e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 1 ÁGUA SANITÁRIA DE 1° 
QUALIDADE 

ALPES UND 1600 1,79 2.864,00 

23 1 LIMPA ALUMÍNIO E INOX 
- 500 ML - COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVO AMÔN 

ALPES Unid 300 2,10 630,00 

26 1 LUVA PARA LIMPEZA NOBRE Par 30 2,00 60,00 
27 1 LUVA PARA LIMPEZA NOBRE Par 50 2,00 100,00 
28 1 LUVA PARA LIMPEZA 

MULTIUSO NOS 
TAMANHOS P M G 
AMARELA EM LÁTEX 
FLEXÍVEL IMPERMEÁVEL 
AMBIDESTRA PACOTE 
COM 01 PAR. MARCA 
SUGERIDA CONDOR, 
BETTANIN SCOTCH BRITE 
OU DE QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

NOBRE Par 130 2,00 260,00 

31 1 PÁ PARA LIXO, METAL 
COM CABO DE MADEIRA 
DE 80CM 

LOCATELLI UND 25 5,49 137,25 

32 1 PANO LIMPEZA MARTINS Unid 200 3,92 784,00 
43 1 RODO DE BORRACHA 

DUPLO, DE PLÁSTICO, 
COM   CABO DE MADEIRA 

GS Unid 20 6,50 130,00 

44 1 RODO DE BORRACHA 
DUPLO, DE 
PLÁSTICO,SEM CABO DE 
MADEIRA 

GS Unid 54 6,50 351,00 

45 1 RODO PARA LIMPEZA 
COM BASE DE ALUMÍNIO 

LOCATELLI Unid 61 10,00 610,00 

56 1 VASSOURA DE NYLON 
ANGULAR, COM CABO DE 
MADEIRA 

LOCATELLI Unid 10 4,66 46,60 

57 1 VASSOURA DE NYLON 
SEM CABO 

LOCATELLI Unid 50 5,70 285,00 

62 1 COPO DESCARTAVEL - 
180ML - PACOTE COM 
100 UNIDADES 

IBRASDE Pct 1000 3,25 3.250,00 

67 1 PAPEL TOALHA 
EMBALAGEM COM 2 
ROLOS COM 60 TOALHAS 
SEPARADAS 

PEGG Emb 200 3,40 680,00 

68 1 GUARDANAPO DE PAPEL REAL Pct 100 1,48 148,00 
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VALOR TOTAL: R$ 10.335,85 (dez mil, trezentos e trinta e cinco reais e oitenta e cinco 
centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
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 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
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         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
TACILIANE DE SOUZA PESTANA 
CPF: 040.040.249-19 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 069/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa NOROESTE LICITAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito 
no CNPJ n° 38.852.363/0001-28, com sede na cidade de Paranavaí/PR, a Avenida Parigot 
de Souza, n° 2545, Jardim Ibirapuera, CEP 87705-020, neste ato representada pela Sra. 
ANA PAULA MACHADO PASTORI, brasileira, solteira, empresária, portadora do RG n° 
13.198.762-5 SSP/PR e inscrito no CPF n° 096.026.099-40, residente e domiciliada na 
cidade de Paranavaí/PR, a Rua Piaui, n° 1221, Apto 02, Centro, CEP 87.702-240, doravante 
denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório 
n.º 070/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 
n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 
e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 
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35 1 PEDRA SANITARIA - 

35 GRAMAS 
SANY Unid 500 1,35 675,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
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         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
ANA PAULA MACHADO PASTORI 
CPF: 096.026.099-40 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 
 

 

 

            
                                                   DECRETO nº 5436/2023 
                                                   De 07 de julho de 2023 
 

                Nomeia os membros do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA do município de São João do Caiuá - PR. 

 
DECRETA 

 
 
Art. 1° - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA do município de São João do Caiuá - PR, mandato 2023 - 2026, 
representado pelos seguintes membros:  
 

Item I - Representantes Governamentais  
I - Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esporte   
Titular: Alice Mara de Oliveira Silva 
Suplente: Luciana Virgínia Vituri 
 
II - Departamento Municipal de Assistência Social  
Titular: Juliana Flôr Benvindo Vitturi 
Suplente: Liliane Weberling de Barros 
 

Item II - Representantes da Sociedade Civil  
I - Produtores Rurais  
Titular: Claudinei Gonçalves  
Suplente: Geraldo Baquega Avancio  
 
II - Conselho de Alimentação Escolar  
Titular: Bianca Maria Costa Minelli Negrini 
Suplente: Gislaine Fermiano de Abreu Francisco 
 

III - Escola São João do Caiuá, Ed. Infantil e E. F na Modalidade de Educação 
Especial   
Titular: José Ricardo Gonçalves  
Suplente: José Honório da Silva  
 
IV - Sindicato Rural Patronal   
Titular: Maurício Luiz Vituri 
Suplente: Christian da Silva Arneiro    
 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

São João do Caiuá, Paraná 07 de julho de 2023. 
 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 066/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa R & M ALIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ n° 29.421.808/0001-24, com sede na cidade de Maringá/PR, a Rodovia PR 317 KM 
06, 6330, BOX 229, CEP 87065-901, neste ato representada pela Sra. MAISA RIBEIRO 
DE CAMPOS, brasileira, solteira, empresária, portadora do RG n° 10.325.240-7 SSP/PR e 
inscrito no CPF n° 066.416.599-09, residente e domiciliada na cidade de Maringá/PR, a Rua 
Pioneiro Mario Marangoni n° 366, Jardim Universo, CEP 87060-410, doravante denominada 
CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica nº 016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas 
no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  
Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 e demais 
disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

2 1 AMACIANTE DE ROUPAS 
TRADICIONAL DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. 

FENIX UND 300 3,55 1.065,00 

3 1 AVENTAL DE PVC 
FORRADO. 

FENIX Unid 18 33,00 594,00 

4 1 BALDE 30 LITROS COM 
ALÇA DE FERRO. 
MEDIDA: 337X395MM, 
(DIAMETRO X ALTURA). 
MATERIAL PLASTICO E 
FERRO, MARCA 
SUGERIDA: CONDOR 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

ARQPLAST Unid 40 14,55 582,00 

7 1 BOTA PVC BRANCA CANO 
MÉDIO 

BRACOL Par 16 39,95 639,20 

8 1 CESTO DE PLÁSTICO 
HOSPITALAR 

ARQPLAST UND 20 29,00 580,00 

13 1 ESCOVA PARA LIMPEZA 
DE VASO SANITÁRIO, 
COM SUPORTE 

BRUBALAR Unid 30 4,55 136,50 

15 1 ESPONJA DE LÃ DE AÇO 
FINA COM 60 GRAMAS 

Q LUSTRO Emb 300 1,88 564,00 

20 1 INSETICIDA AEROSOL A 
BASE DE ÁGUA. 
INGREDIENTES ATIVOS: 
IMIPROTRINA 0,020%, 
ESBIOTRINA 0,100%. 
COMPOSIÇÃO: 
INGREDIENTES ATIVOS, 
SOLVENTES, 
ANTIOXIDANTE, 
EMULSIFICANTES, 
PROPELENTES E 
MASCARENTE. 

BUZZ Unid 100 5,22 522,00 

24 1 LIMPADOR INSTÂNTANEO 
MULTIUSO 

FENIX Unid 300 1,88 564,00 

25 1 LIXEIRA PLÁSTICA 
HOSPITALAR 

ARQPLAST UND 45 29,98 1.349,10 

50 1 SACO DE LIXO PRETO 
CAPACIDADE DE 30 
LITROS 

REKOL Rolo 1100 3,25 3.575,00 

52 1 SAPONÁCEO CREMOSO 
300G. 

SANY Unid 80 3,66 292,80 

53 1 SECADOR ROUPA TIPO 
VARAL 

MACHADO Unid 5 95,55 477,75 

54 1 TAPETE MUNDIAL Unid 30 93,55 2.806,50 
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55 1 TOALHA PARA LIMPEZA 

DE CHÃO. 
FLABOM Unid 130 4,11 534,30 

58 1 VASSOURA DE PALHA 
SEM CABO 

DI PALHA Unid 65 11,88 772,20 

64 1 COADOR DE CAFÉ 103 
PANO 

TRES 
CORACOES 

Un 40 12,83 513,20 

 
VALOR TOTAL: R$ 15.567,55 (quinze mil, quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta 
e cinco centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
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o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 
conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
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    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
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       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
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qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
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substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
MAISA RIBEIRO DE CAMPOS  
CPF: 066.416.599-09 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
01)_____________________ 
02) _____________________ 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 039/2023 
O município de Querência do Norte, Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO na 
seguinte forma: MENOR PREÇO POR ITEM.  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO EM MARMITEX, REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE, no 
MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE PR.  
ABERTURA: 20 de Julho de 2023 – 09 hrs. 
Local da sessão pública: www.comprasbr.com.br 
– Prefeitura Municipal de Querência do Norte 
Querência do Norte-PR, 07 de Julho de 2023 
 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.° 170/2023 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

  
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares ao servidor da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Marcio Donizete Magalhaes Dos Santos       Matricula: 2660            PER. 01/09/2021– 31/08/2022 

 
     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 10 de julho de 2023. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 07 de julho de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 
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Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 171/2023 

SÚMULA: Altera dispositivo da Portaria Municipal 
nº 167/2023 - que revoga a Portaria nº 211/2022 de 
16 de setembro de 2022 em todos os seus teores, que 
concedia licença para tratamento de assuntos 
particulares, pelo prazo de 02 (dois) anos 
consecutivos, sem remuneração, da servidora da 
Municipalidade ROZIMAR RODRIGUES BRAGA, e 
dá outras providências. 
 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina 
do Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e 

 
RESOLVE: 

     
Art. 1º O Art. 1° da Portaria Municipal nº 167/2023, que revoga a Portaria nº 211/2022 de 16 de 
setembro de 2022 em todos os seus teores, que concedia licença para tratamento de assuntos 
particulares, pelo prazo de 02 (dois) anos consecutivos, sem remuneração, da servidora da 
Municipalidade ROZIMAR RODRIGUES BRAGA, brasileira, solteira, inscrita no CPF nº 
644.740.389-91, cédula de identidade RG nº 4.475.141-0 SESP-PR, cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO, matrícula 922, conforme Lei Municipal nº 7/94, artigo 96, de 12 de agosto 
de 1994, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Planaltina do Paraná, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos a 
partir de 10 de julho de 2023.” 

 
Art. 2º As demais disposições contidas na Portaria n° 167/2023 permanecem inalteradas e vigentes. 
 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, EM 07 DE JULHO DE 2023. 

 
Celso Maggioni 

PREFEITO 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 071/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2023 
PROCESSO N° 070/2023 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA E COZINHA, 
ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 
METERIAL QUÍMICO e outros), 
DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÃS E O DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, 
DESTE MUNICÍPIO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - 
PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 
STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-
8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº. 49.059.156/0001-37, com sede na Avenida Ney Braga, 440, Sala 02, 
Vila Franchello, em Mandaguaçu, Estado do Paraná, CEP: 87.160-000, neste ato 
representada pela Sra. ANDREIA CARACATO ROCCO ZANETTI, brasileira, casada, 
empresária, inscrita no CPF/MF Nº. 032.300.309-58 e portadora do RG N° 75952210/SSP-
PR, residente e domiciliada na Avenida Ney Braga, 440, Sobreloja, Vila Franchello, em 
Mandaguaçu, Estado do Paraná, CEP: 87.160-000, doravante denominada CONTRATADA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 
016/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 070/2023, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 e demais disposições 
legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
      A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE CONSUMO (MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E METERIAL QUÍMICO e outros), DESTINADOS AOS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÃS E O DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
       O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

51 1 SACO DE LIXO PRETO 
CAPACIDADE DE 50 
LITROS. 

POWER 
ECONOMICO 

Rolo 1000 6,13 6.130,00 

63 1 COPO DESCARTÁVEL 
PARA CAFÉ 50 ML 
COMPOSIÇÃO 
POLIESTIRENO 

IBRAS Pct 1000 1,86 1.860,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá – PR, 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.15.452.0013.2.049.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 2 - MATERIAL DE CONSUMO 
04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - 511 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
          O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a liquidação da nota 
fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
          Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos produtos. 
           Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
           Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela 
empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de 
contrato ou instrumento equivalente. 
          As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela 
empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para habilitação, conforme 
exigidos em edital. 
           Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
           O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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           Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

            Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
     A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser consultado aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
        Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
de habilitação. 
 

      CLAUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
No prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos produtos, após a solicitação 

do departamento. 
O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme 

Decreto Municipal. 
Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 
pelo recebimento. 

 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de São João 
do Caiuá - PR, com CNPJ nº 76.238.435/0001-30, de acordo, respectivamente, com as 
informações contidas na Nota de Empenho. As Nota de empenho ou autorização de 
fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de fiscais, para que o 
responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos 
departamentos municipais.  
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Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, 

conforme determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 
    O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo 
de 05 dias úteis, contados da data da entrega. Caso mesmo tenha alguma divergência 
quanto sua qualidade, e o mesmo não esteja em conformidade com o que foi citado em 
edital, a Comissão de Recebimento, comunicará a empresa vencedora, para que seja feita 
a troca do produto. Se assim a empresa tive alguma objeção, a mesma poderá sofrer 
sanções cabíveis para o mesmo. 
 

 CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSE SUA   VIGÊNCIA 
        A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
        A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços. 
        Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
        As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
        Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
        Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
       Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante.  
 
CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
       A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito 
no art. 84 da Lei 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
       Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 
       Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
       Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
       O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
        A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
        Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
         O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 
preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
         O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
         É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
          O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
          As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo 
de Referência (ANEXO I). 
          No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas 
as proporções de quantitativos definidos no certame; ou contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o 
mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE      
REGISTRODE PREÇOS 
       A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o 
prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na 
forma da Lei n 14.133/21. 
        A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 
       Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, 
examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de 
classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 
preço. 
        O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 
       Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
       Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, 
devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 
         O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 
          Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 
         Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
         Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote 
que restar frustrado. 
         Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 
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         O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou 
de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser averiguado 
pela Departamento Solicitante; 
         O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
         Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
MUNICÍPIO. 
         O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
         O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo 
de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
          As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta 
regularmente emitidos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
          É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
          Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

São João do Caiuá – PR, 07 de julho de 2023 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
ANDREIA CARACATO ROCCO ZANETTI 
CPF: 032.300.309-58 
REPRESENTANTE LEGAL 
Testemunhas: 
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01)_____________________ 
02) _____________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 022/2023 

Processo nº 081/2023 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS PERMANENTE (MÓVEIS EM GERAL E OUTROS), DESTINADOS AO 
DESTACAMENTO MILITAR, E AO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DESTE MUNICÍPIO. 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:00 hrs do dia 21/07/2023 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se 
no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-
mail e nome da pessoa para contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 07 de julho de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 

Prefeitura do Município de Santo Antônio do Caiuá 
ESTADO DO PARANÁ 
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Decreto nº 391/2023 

Decreto nº 391/2023 
 
Data: 07 de julho de 2023. 
 
Súmula: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, destinado ao 
reforço de dotação do orçamento vigente, dá outras providências.  

 
 

JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, Prefeito Municipal de Santo Antônio do 
Caiuá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo Artigo 4º da Lei Municipal nº 
1.406/2022 de 21 de dezembro de 2022 (LOA/2023); 
 
 

D E C R E T A 
 
 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), destinado ao reforço de dotação orçamentária do orçamento vigente. 
 
07.004.10.302.0019.2.035 Manutenção do Hospital Municipal 
Ficha 253 Elemento 3.3.90.14 Diárias – Cívil R$ 5.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Artigo 1º 
do presente Decreto, será utilizado o recurso previsto no Inciso III, Parágrafo Primeiro do Artigo 43 da Lei 
4.320/64 (Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias). 
 
09.001.08.244.0020.2.037 Manutenção da Divisão de Assistência Social 
Ficha 328 Elemento 3.1.90.16 Outras despesas variáveis pessoal civil R$ 5.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá, Estado do Paraná, em 07 de julho de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

José Gabriel Gonçalves Fachiano 
Prefeito Municipal 
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Data: 07 de julho de 2023. 
 
Súmula: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, destinado ao 
reforço de dotação do orçamento vigente, dá outras providências.  

 
 

JOSÉ GABRIEL GONÇALVES FACHIANO, Prefeito Municipal de Santo Antônio do 
Caiuá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e amparado pelo Artigo 4º da Lei Municipal nº 
1.406/2022 de 21 de dezembro de 2022 (LOA/2023); 
 
 

D E C R E T A 
 
 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), destinado ao reforço de dotação orçamentária do orçamento vigente. 
 
07.004.10.302.0019.2.035 Manutenção do Hospital Municipal 
Ficha 253 Elemento 3.3.90.14 Diárias – Cívil R$ 5.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Artigo 1º 
do presente Decreto, será utilizado o recurso previsto no Inciso III, Parágrafo Primeiro do Artigo 43 da Lei 
4.320/64 (Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias). 
 
09.001.08.244.0020.2.037 Manutenção da Divisão de Assistência Social 
Ficha 328 Elemento 3.1.90.16 Outras despesas variáveis pessoal civil R$ 5.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá, Estado do Paraná, em 07 de julho de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

José Gabriel Gonçalves Fachiano 
Prefeito Municipal 

 
 

       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
CNPJ 00.921.372/0001-50 

  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    
      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 

SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

 
Extrato do Contrato nº 49/2023 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ - PR  
CNPJ nº 00.921.372/0001-50 
Contratado: M M T FOREGATO ARQUITETURA E DECORAÇÃO  
CNPJ nº 50.945.172/0001-06 
Objetivo: Prestação de serviço de arquitetura engenharia referente ao Projeto básico 
para renovação da fachada e novos estacionamentos da Câmara Municipal de Santa 
Isabel do Ivaí – Pr.  

DESCRIÇÃO OBJETO DESCRIÇÃO  TOTAL  

Prestação de serviços de projeto 
arquitetônico para:  

1 – Revitalização das fachadas 
principais (exterior) do edifício da 
Câmara Municipal de Santa Isabel do 
Ivaí – PR; aproximadamente 300 M² 

2 – Criação de novas vagas para 
estacionamentos para vereadores e 
funcionários da Câmara Municipal de 
Santa Isabel do Ivaí – PR, 
aproximadamente 600 M² 

3 – Adequação do Paisagismo próximo 
as fachadas da edificação, com criação 
de novos canteiros e floreiras, 
aproximadamente, 100 M². 

Projeto Básico de Arquitetura 
compreendendo: 

1 – Levantamento métrico das 
edificações existentes. 

2 – Proposta e Concepção 
Arquitetônica. 

3 – Estudo Volumétrico com 
perspectivas 3D e Vídeo. 

4 – Planta baixa, elevações e detalhes 
básicos. 

5 – Implantação Geral e Paisagismo. 

6 – Elaboração de memorial descritivo 
da proposta com esboço de 
especificação técnicas 9 sem indicação 
de marcas) de materiais básicos, de 
acabamentos e de serviços, incluindo 
previa de quantitativos. 

R$. 17.100,00 

Valor Total: R$. 17.100,00 (dezessete mil e cem reais). 
Condição de Pagamento: os pagamentos será efetuado conforme execução e entrega 
do Projeto e publicação do extrato de contrato. 
Foro: Comarca de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná 

Santa Isabel do Ivaí - PR, 07 de julho de 2023 

Clelio Gomes da Silva. 

Presidente    

  Prefeitura do Município de Santa Cruz de Monte Castelo  
Estado do Paraná 

 
 

 
       Av. Paulo Libânio, 700 – Cx. Postal 01 - Fone/Fax (44)3452-1155 - CNPJ 75.462.820/0001-02 

       E-mail pmscmc@vsp.com.br - CEP 87920-000 - Santa Cruz de Monte Castelo - PR 

 

AVISO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 124/2023 
 
O Município de Santa Cruz de Monte Castelo, Estado do Paraná–torna público que fará 
realizar, nesta unidade, a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, o credenciamento 
será até as 13h20 min do dia 26 de julho de 2023, com a abertura para o mesmo dia às 
13H30 min.  
 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para fornecimento de combustível Diesel-S10, 
para os veículos pertencentes à frota da Sec. Municipal de Educação, a fim de celebrar o termo 
de compromisso PAR N.º 202100691-22 do Ministério da Educação – FNDE. 
 
 
O edital entre outros documentos está disponível no site 
www.santacruzdemontecastelo.pr.gov.br, no portal da transparência, na aba Licitações. 
 
Informações adicionais dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à 
Comissão de licitação através do e-mail licitacao@scmc.pr.gov.br - telefone (44) 3452-1155. 
 
 
Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 07 de julho de 2023. 

 
Francisco Antônio Boni 

Prefeito Municipal 
 

  Prefeitura do Município de Santa Cruz de Monte Castelo  
Estado do Paraná 

 
 

 
       Av. Paulo Libânio, 700 – Cx. Postal 01 - Fone/Fax (44)3452-1155 - CNPJ 75.462.820/0001-02 

       E-mail pmscmc@vsp.com.br - CEP 87920-000 - Santa Cruz de Monte Castelo - PR 

 

AVISO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 124/2023 
 
O Município de Santa Cruz de Monte Castelo, Estado do Paraná–torna público que fará 
realizar, nesta unidade, a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, o credenciamento 
será até as 13h20 min do dia 26 de julho de 2023, com a abertura para o mesmo dia às 
13H30 min.  
 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para fornecimento de combustível Diesel-S10, 
para os veículos pertencentes à frota da Sec. Municipal de Educação, a fim de celebrar o termo 
de compromisso PAR N.º 202100691-22 do Ministério da Educação – FNDE. 
 
 
O edital entre outros documentos está disponível no site 
www.santacruzdemontecastelo.pr.gov.br, no portal da transparência, na aba Licitações. 
 
Informações adicionais dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à 
Comissão de licitação através do e-mail licitacao@scmc.pr.gov.br - telefone (44) 3452-1155. 
 
 
Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 07 de julho de 2023. 

 
Francisco Antônio Boni 

Prefeito Municipal 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 381/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, ao Servidor RAFAEL 

MARENGONI, lotado no Cargo de CC4 de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA, férias regulamentares de 30 (trinta) dias relativa 
ao período aquisitivo de 10/04/2021 à 09/04/2022. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 10/07/2023 à 08/08/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 07 dias do mês de julho de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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          ESTADO DO PARANA 
                                 MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                                 PODER EXECUTIVO 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  
 

 
DECRETO N.º 055/2023 

 
EMENTA: “Dispõe sobre a 
homologação do Processo Seletivo 
Simplificado n.º 003/2023, para 
contratação temporária”. 
 

ULISSES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente as que são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal.  
 
Considerando que foram observados os tramites legais que regem a matéria, os quais 
foram cumpridos integralmente e, após a análise e aprovação do processo seletivo pela 
Comissão Especial do Processo Seletivo n.º 003/2023;  
 

D E C R E T A: 
 

Artigo 1.º - Fica homologado o resultado final do Processo Seletivo Simplificado 
realizado sob o edital n.º 003/2023.  
 
Artigo 2.º - O Processo Seletivo, ora homologado, dar-se-á para a contratação 
temporária pela Prefeitura de Nova Aliança do Ivaí/PR. 
 
Artigo 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 
 
Gabinete do Prefeito de Nova Aliança do Ivaí/PR, aos sete dias, do mês de julho, do ano 
de dois mil e vinte e três. 
 

ULISSES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

    
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 013/2023 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº 01/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, comunica que 
realizará licitação na modalidade Tomada de Preço nos Termos da Lei Federal 8.666/1993 
e demais legislações aplicáveis e que a abertura da Licitação se dará no dia 28 (sexta-
feira) de julho do ano 2023, às 09:00 (nove) horas na Sala da Divisão de Licitação na 
Sede da Câmara Municipal de Paraíso do Norte-PR sito a Rua Dona Severiana Cândida, nº 
163 Centro, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) 
obra(s) Objeto: OBRAS – Reforma e ampliação do Prédio da Câmara Municipal. O Edital 
de Licitação, Anexos e os documentos necessários para a participação do referido edital de 
licitação estará disponível aos interessados junto a Divisão de Compras e Licitação, na 
Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Rua Dona Severiana 
Cândida, 163, centro, durante o horário normal de expediente, das 8:00 às 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas. Maiores informações: pelo e-mail: camara@paraisodonorte.pr.leg.br; 
contabilidade@paraisodonorte.pr.leg.br; ou ser baixada no site: 
https://www.paraisodonorte.pr.leg.br/, no Ícone 
https://cmparaisodonorte.eloweb.net/portaltransparencia/, no ícone 
Licitações/Administração>Licitações>PESQUISARLICITAÇÕES.  
 

Paraíso do Norte, 07 de julho de 2023.  
 
 
 

Luis Carlos Cândido 
Presidente da Câmara Municipal1234 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

    
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 013/2023 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº 01/2023 

MENOR PREÇO GLOBAL 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, comunica que 
realizará licitação na modalidade Tomada de Preço nos Termos da Lei Federal 8.666/1993 
e demais legislações aplicáveis e que a abertura da Licitação se dará no dia 28 (sexta-
feira) de julho do ano 2023, às 09:00 (nove) horas na Sala da Divisão de Licitação na 
Sede da Câmara Municipal de Paraíso do Norte-PR sito a Rua Dona Severiana Cândida, nº 
163 Centro, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) 
obra(s) Objeto: OBRAS – Reforma e ampliação do Prédio da Câmara Municipal. O Edital 
de Licitação, Anexos e os documentos necessários para a participação do referido edital de 
licitação estará disponível aos interessados junto a Divisão de Compras e Licitação, na 
Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Rua Dona Severiana 
Cândida, 163, centro, durante o horário normal de expediente, das 8:00 às 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas. Maiores informações: pelo e-mail: camara@paraisodonorte.pr.leg.br; 
contabilidade@paraisodonorte.pr.leg.br; ou ser baixada no site: 
https://www.paraisodonorte.pr.leg.br/, no Ícone 
https://cmparaisodonorte.eloweb.net/portaltransparencia/, no ícone 
Licitações/Administração>Licitações>PESQUISARLICITAÇÕES.  
 

Paraíso do Norte, 07 de julho de 2023.  
 
 
 

Luis Carlos Cândido 
Presidente da Câmara Municipal1234 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ERRATA DO EXTRATO DA DO CONTRATO Nº 048/2023 
Publicado no Jornal Diário do Noroeste Edição nº 19.322 de 07/07/2023, página 14. 
 

ONDE SE LÊ: 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 048/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2023 
VALOR CONTRATUAL: R$ 1.000,00 (hum mil reais)  
 

 

LEIA-SE: 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 049/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2023 
VALOR CONTRATUAL: R$ 1.000,00 (mil reais)  
 

FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 

Alto Paraná, em 07 de julho de 2023. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
 Prefeito Municipal 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2022 

CONTRATO Nº 038/2022 
 

 1º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, 1641 - Centro, nesta 
cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, 
brasileiro, divorciado, motorista, portador da CI/RG Nº. 4.530.008-0SSP/PR. e inscrito no CPF/MF 
Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua Platão nº 990, Centro, CEP: 87.750-000, nesta 
Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, de outro lado, a empresa FLEXNET 
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI - EPP, sito a Avenida Paraná, nº 2218, Centro, CEP: 87.750-
000, na cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 22.838.655/0001-
76, neste ato representada por seu representante legal, Senhor: DEIVID APARECIDO RIBEIRO, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador do CI/RG Nº. 7.894.718-7 - SESP/PR e inscrito no 
CPF/MF Nº. 042.276.479-59, residente e domiciliado na Rua Inglaterra, nº 1204, Centro, CEP: 
87.750-000, na cidade de Alto Paraná- PR, Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo 
Aditivo de Prorrogação de Prazo e valor, nos termos do Pregão Presencial nº 035/2022, Contrato nº 
038/2022, bem como pela legislação vigente em especial a Lei Federal nº 8.666, Art. 57, inciso IV. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a Prorrogação de prazo do presente Contrato, por um período de 12(doze) 
meses, de 08/07/2023 até 08/07/2024, conforme Cláusula décima sexta do Contrato. 

      
CLÁUSULA SEGUNDA 
 Os recursos necessários aos pagamentos do presente contrato, correrão a conta da dotação 
orçamentária utilizada anteriormente ou qualquer outra que venha substituí-la. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato nº 038/2022. 
 

E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao contrato em 
03 (três) vias de igual teor e forma, que passa a valer na data da assinatura do mesmo. 
 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023. 
 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ                FLEXNET TELECOMUNICAÇÕES 
Contratante                                                         EIRELI - EPP 

                                                                                                        Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________  
CPF/MF: ___________________________ 

Nome: _________________________________ 
CPF/MF: _______________________________ 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2023
LICITAÇÃO Nº 33/2023 - PREGÃO Nº 22/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – CNPJ
04.355.394/0001-51
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA FARMACIA DA UNIDADE BASICA
DE SAUDE - UBS, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO MUNICIPIO DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR, AMPARADO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE - SUS.
VALOR GLOBAL: R$ 720,00(Setecentos e Vinte Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 07/07/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2022 

CONTRATO Nº 038/2022 
 2º TERMO ADITIVO DE VALOR E RECOMPOSIÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 
Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, 1641 - Centro, nesta cidade, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, 
motorista, portador da CI/RG Nº. 4.530.008-0SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e 
domiciliado na Rua Platão nº 990, Centro, CEP: 87.750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, 
de outro lado, a empresa FLEXNET TELECOMUNICAÇÕES EIRELI - EPP, sito a Avenida Paraná, nº 
2218, Centro, CEP: 87.750-000, na cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
22.838.655/0001-76, neste ato representada por seu representante legal, Senhor: DEIVID APARECIDO 
RIBEIRO, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CI/RG Nº. 7.894.718-7 - SESP/PR e inscrito no 
CPF/MF Nº. 042.276.479-59, residente e domiciliado na Rua Inglaterra, nº 1204, Centro, CEP: 87.750-000, 
na cidade de Alto Paraná- PR, Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de 
Prorrogação de Prazo e valor, nos termos do Pregão Presencial nº 035/2022, Contrato nº 038/2022, bem como 
pela legislação vigente em especial a Lei Federal nº 8.666, 65, inciso II, “d”. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Através do presente Termo Aditivo de Valor e recomposição e a partir desta data, fica reajustado o preço em 
R$ 1.615,00(um mil seiscentos e quinze reais)., conforme Cláusula Quinta do contrato em tela. 
 

ITEM PREV. 
CONS. UNID. ESPECIFICAÇÕES VLR 

MENSAL 
VLR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

2 17 Pontos 

Interligação LAN TO LAN por VLAN em camada 2 (layer 2) 
em fibra óptica, com banda Simétrica de 100Mbps de 
Download/ Upload Sem necessidade de IP FIXO/Valido - 
Flexnet 

                 
95,00               1.615,00  

      VALOR TOTAL 12 MESES INTERLIGAÇÃO LAN TO LAN (R$) 19.380,00 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
 Os recursos necessários aos pagamentos do presente contrato, correrão a conta da dotação orçamentária 
utilizada anteriormente ou qualquer outra que venha substituí-la. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato nº 038/2022. 
 
E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, que passa a valer na data da assinatura do mesmo. 
 

 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023. 
 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ                FLEXNET TELECOMUNICAÇÕES 
Contratante                                                         EIRELI - EPP 

                                                                                                                 Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________  
CPF/MF: ___________________________ 

Nome: _________________________________ 
CPF/MF: _______________________________ 

 

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO Nº 43/2023

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2023
AMPLA CONCORRÊNCIA

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que às 09:00
Horas do dia 20/07/2023, fara realizar o PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS,
conforme especifica abaixo:

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a realização de Pregão Registro de Preços para futuras
e eventuais CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA, COM ENTREGA PARCELADA
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.

O Critério de julgamento será o menor preço Por item.

VALOR MÁXIMO - R$ 584.597,71 (Quinhentos e Oitenta e Quatro Mil, Quinhentos e Noventa
e Sete Reais e Setenta e Um Centavos).

Plataforma/Local: https://comprasbr.com.br/

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no
horário das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias úteis, no site
www.novaalianca.pr.gov.br e na plataforma COMPRASBR (www.comprasbr.com.br). Maiores
informações poderão ser obtidas pelos telefones 044 3433-1112.

Nova Aliança do Ivaí, 07/07/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 033/2023 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços na manutenção da iluminação 
pública, visando empreitada global (materiais e mão de obra). 
ABERTURA:  Dia 21 de julho de 2023, às 09:00 horas, na Sala de Licitações. 
Os envelopes nºs - 01 – Proposta de Preços, e 02 – Habilitação, deverão ser entregues na Sala 
de Licitações, junto ao Pregoeiro até às 08:30 horas do dia 21 de julho de 2023. 
Cópia do Edital poderá ser retirada junto a Sede da Prefeitura, ou através do endereço eletrônico 
www.altoparana.pr.gov.br.  
Maiores esclarecimentos serão fornecidos na Sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, 
Setor de Licitações, na Rua José de Anchieta, 1641 – Centro, ou pelo telefone: 44 – 3447 – 
1122, ou e-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br. 
Alto Paraná, Estado do Paraná, 07 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DE ALTO PARANÁ 
 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2023 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação 
da Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº 024/2023, após a abertura e julgamento da 
proposta da empresa concorrente para a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO HACTH, 
NOVO, 0KM (ZERO QUILÔMETRO), CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) LUGARES, 
ANO/MODELO: 2022/2023,  MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0, 04 (QUATRO) PORTAS, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, BI-COMBUSTÍVEL: GASOLINA/ETANOL, 
AR CONDICIONADO, DESTINADO AO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS, de acordo 
detalhamento no Anexo I – Termo de Referência do Edital, em favor da seguinte empresa: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE/ITEM Nº VALOR TOTAL R$ 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE 
VEÍCULOS LTDA 77.396.810/0011-05 Lote 01: 01 67.890,00 

 
Alto Paraná, em 06 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 050/2023 
Ref. Pregão Eletrônico nº 024/2023 
 
PARTES: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
                  CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA (CNPJ: 
77.396.810/0011-05) 
 
OBJETO: Aquisição de 01 (UM) veículo HACTH, novo, 0KM (zero quilômetro), capacidade 
para 05 (cinco) lugares, ano/modelo: 2022/2023, motorização mínima 1.0, 04 (quatro) portas, 
direção hidráulica ou elétrica, bi-combustível: gasolina/etanol, ar condicionado, destinado ao 
serviço de proteção social especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias, de 
acordo detalhamento no Anexo I – Termo de Referência do Edital. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 67.890,00 (sessenta e sete mil, oitocentos e noventa reais). 
 
DOTAÇÃO ORÇAM.: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

                     4.4.90.52.52.00 – Veículos de Tração Mecânica 
                                        
PRAZO DE EXECUÇÃO: Início: na assinatura do contrato, Término: até 150 (cento e 
cinquenta) dias. 
  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, contados a partir da data da entrega do 
veículo. 
DATA DA ASSINATURA: 07/07/2023 
 
FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Alto Paraná, em 07 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA DE ALTO PARANÁ 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 
PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2023 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação 

da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 025/2023 para Registro de Preços, após a 
abertura e julgamento das propostas das empresas concorrentes para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 
FUNERAL, DESTINADOS A ATENDER FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E CALAMIDADE PÚBLICA, NA FORMA PREVISTA NA 
LEI FEDERAL Nº 8.742/1993 E REGULAMENTADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 
3.037/2019, E PELA RESOLUÇÃO Nº 01/2023 DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, em favor da seguinte 
empresa: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE/ITEM Nº VALOR TOTAL  
ESTIMADOR$ 

V. MILANI – FUNERARIA DEVILLE - 
ME 19.487.141/0001-09 Lote 01: 01, 02, 

03, 04 e 05 13.800,00 

 
Alto Paraná-PR, 06 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: V. Milani – Funerária Deville – ME 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência funeral, 
destinados a atender famílias em situação de vulnerabilidade social e calamidade pública, na 
forma prevista na Lei Federal nº 8.742/1993 e regulamentada pela Lei Municipal nº 3.037/2019, 
e pela Resolução nº 01/2023 do Conselho Municipal de Assistência Social do Município de 
Alto Paraná: 
 

LOTE 01:       

ITEM PREV. 
CONS. UNID. ESPECIFICAÇÕES P. UNIT. VALOR TOTAL 

ESTIMADO (R$) 

1 10 unid. 

AUXÍLIO FUNERAL ADULTO (para pessoas de até 
120 Kg), contendo urna em madeira, com visor, 
vernizada com forro de TNT com 6 alças de metal 
cromado, 02 velas, 01 véu de tule com renda, 01 
ornamentação com flores naturais de época em 
meio corpo, preparação do corpo (higienização, 
curativos, etc.) não sendo drenagem nem 
Tanatopraxia, parâmetros de acordo com o credo 
religioso mais translado dentro do município, 
isenção de taxas e utilização de capela mortuária. 
Marca: 00-X. 

900,00 9.000,00 

2 1 unid. 

AUXÍLIO FUNERAL ADULTO (para pessoas ACIMA 
de 120 Kg), contendo urna em madeira, com visor, 
vernizada com forro de TNT com 6 alças de metal 
cromado, 02 velas, 01 véu de tule com renda, 01 
ornamentação com flores naturais de época em 
meio corpo, preparação do corpo (higienização, 
curativos, etc.) não sendo drenagem nem 
Tanatopraxia, parâmetros de acordo com o credo 
religioso mais translado dentro do município, 
isenção de taxas e utilização de capela mortuária. 
Marca: 00-X Especial. 

1.000,00 1.000,00 

3 2 unid. 

AUXÍLIO FUNERAL CRIANÇA, uma urna branca de 
madeira, com forro de TNT, com 04 alças de metal 
cromado, 02 velas, 01 véu de tule com renda, 1 
ornamentação com flores naturais de época, mais 
translado dentro do município, isenção de taxas e 
utilização de capela mortuária. Marca: 00-X 0.60 
AO 0.1,20. 

150,00 300,00 

4 2.000 Km Serviços de Transporte - translado para serviço 
funeral - acima de 60 quilômetros - por km rodado. 1,40 2.800,00 

5 2 unid. 
Serviços de Tanatopraxia (estes serviços só serão 
executados em casos necessários e autorizados 
pela Contratante). 

350,00 700,00 

      VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)            13.800,00  
 
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                               
Alto Paraná-PR, 07 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO         Loanda-PR, 28/06/2023. 

 
 O SERVIÇO REGISTRAL DE IMÓVEIS, por sua Agente 
Delegada que ao final subscreve, FAZ SABER que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de proprietária fiduciária do imóvel, conforme 
registro nº 03 da matrícula nº 41.097, Livro 2-RG, através do Contrato Habitacional, nº 
8.4444.2457620, firmado em 21/01/2021, onde foi dado em alienação fiduciária o imóvel: Lote nº 
12/B, da divisão do Lote nº 12, da quadra n° 04, do Loteamento "JARDIM VENEZA", 
situado no município de Loanda, Estado do Paraná, com a área de 196,31 Metros 
Quadrados - Devido à falta do pagamento do débito referente ao instrumento particular, acima citado, 
administrado pela credora, fica a devedora ANA CLARA AQUILES ALENCAR - CPF/MF 
Nº 051.229.739-09, INTIMADA, nos termos do Artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e com 
base no Artigo 629, § 6º, do Código de Normas da C.G.J, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da publicação deste Edital, efetue o pagamento do débito, correspondente às 
prestações vencidas, acrescidas dos juros eventualmente convencionados e demais encargos, conforme 
consta do § 1º do artigo 26, acima citado, sob pena de consolidação da propriedade fiduciária em nome 
da credora Caixa Econômica Federal convindo esclarecer que tal débito refere-se à dívida constituída 
por contrato de tal data, garantida por alienação fiduciária, conforme demonstrativo de débitos que se 
encontra nesta Serventia. 

DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA - AGENTE DELEGADA 

RRREEEPPPÚÚÚBBBLLLIIICCCAAA   FFFEEEDDDEEERRRAAATTTIIIVVVAAA   DDDOOO   BBBRRRAAASSSIIILLL   
SSSEEERRRVVVIIIÇÇÇOOO   RRREEEGGGIIISSSTTTRRRAAALLL   –––   CCCOOOMMMAAARRRCCCAAA   DDDEEE   LLLOOOAAANNNDDDAAA 

Rua Dep. Accioly Filho, 302 – Sala 03 – Ed. Dr. Lysias Elias da Silva 
Comarca de Loanda – Estado do Paraná 

CGC/MF nº 78.197.514/0001-76 
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Edital de Convocação nº 018/2023 
 

Modalidade: Concurso Público 
 

Convoca candidatos(a) aprovados(a) no Processo de Concurso 
Público Municipal, de acordo com os Editais de Concurso 
Público nº 007/2022 e nº 011/2023, ambos publicados no Jornal 
Diário do Noroeste. 
 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei e tendo em vista o resultado final do Processo 
de Concurso Público Municipal, homologado pelo Decreto nº 
018/2023 e; 
 
Considerando o disposto no art. 37, inciso II, das Disposições 
Gerais da Constituição Federal do Brasil e; 
 
Considerando a solicitação e justificativas dos(a) Secretários(a) 
Municipais de contidas nos Ofícios nºs. 281/2023-SGA., 
514/2023-SMS., 167/2023-SMS., 172/2023-SME., e 178/2023-
SME. 
 
Resolve: 

 
Art. 1º Convocar os(a) candidatos(a) aprovados(a) no Processo de Concurso Público Municipal, aberto pelo 
Edital de Concurso Público nº 007/2022, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 19.170, do dia 25-11-
2022, páginas nº 11 à 14, e Edital de Resultado Final nº 011/2023, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 
19.234, do dia 01-03-2023, páginas nº 15 à 18, cujo o resultado final foi homologado pelo Decreto nº 
018/2023, publicado no jornal Diário do Noroeste nº 19.238 do dia 07-03-2023, pág. nº 18, como segue: 
 
Cargo Público: Advogado 20 horas 
Classificação Nº 

Inscrição 
Nome Data de 

Nascimento 
3º 624097 Claudia Gomes Mattje 25/04/1983 

 
Cargo Público: Agente Saúde 40 horas 
Classificação Nº 

Inscrição 
Nome Data de 

Nascimento 
6º 625597 Gislaine Gomes Galhoto 09/01/1993 

 
Cargo Público: Professor 20 horas 
Classificação Nº 

Inscrição 
Nome Data de 

Nascimento 
26º 634601 Andreia Aparecida Macon Medeiros 28/09/1992 
27º 625005 Luiz Felipe Marques 21/04/1996 
28º 632839 Carla Danielly da Silva 14/01/1991  
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Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

2 
 

29º 623884 Alana da Silva Pedroso 27/06/1996 
30º 634329 Fernanda Alves de Almeida 22/12/1984 
31º 624459 Tatiane Torres 21/06/1990 
32º 627570 Josieli Cristina Roque de Souza 05/09/1990 

 
Cargo Público: Professor 40 horas 
Classificação Nº 

Inscrição 
Nome Data de 

Nascimento 
8º 624018 Rafaella Madureira da Silva 10/11/1998 
9º 624132 Izabela Rogerio Godoy 25/06/1996 

10º 636018 Thamiris Dias Vasconcelos 21/02/1998 
11º 624559 Jane Patricia de Assis Benini 02/08/1986 
12º 626813 Vanice Vieira Fernandes 15/10/1993 
13º 634393 Emily Vitoria Silva de Souza 17/12/1992 

 
Art. 2º Os(a) candidatos(s) deverão comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, nos seguintes horários: das 8h:00m às 11h:30m e das 13h:00m 
às 17h:30m (dias úteis), munidos(a) dos seguintes documentos: 
 

a) 01 (uma) foto 3x4 atual; 
b) cópia da certidão de registro civil (nascimento ou casamento); 
c) cópia da cédula de identidade civil RG; 
d) cópia do cartão de cadastro de pessoa física CPF; 
e) cópia do título de eleitor; 
f) cópia do comprovante da última eleição; 
g) cópia do certificado de reservista ou de dispensa de incorporação (se do sexo masculino);  
h) cópia da carteira de trabalho e previdência social CTPS, (páginas com número, série, foto, 

qualificação civil e contratos de trabalho registrados (se houver); 
i) cópia do cadastro PIS/PASEP (se houver); 
j) cópia da carteira de tipo sanguíneo e fator RH;  
k) cópia do comprovante de residência atual; 
l) cópia do cartão de cadastro de pessoa física CPF dos dependentes (cônjuge, filhos(a); 
m) cópia da certidão de nascimento dos(a) filhos(a) menores de 14 (quatorze) anos (se houver); 
n) cópia da carteira de vacinação dos(a) filhos(a) com até 05 (cinco) anos de idade (se houver); 
o) cópia do comprovante de matrícula dos(a) filhos(a) com idade de 05 (cinco) a 14 (quatorze) anos 

de idade (se houver); 
p) cópia do diploma de conclusão do curso superior em direito e registro no conselho de classe (para o 

cargo de advogado); 
q) cópia do diploma ou histórico escolar de conclusão do ensino médio (para o cargo de agente 

saúde); 
r) cópia do diploma de conclusão do curso superior em licenciatura plena em pedagogia ou 

licenciatura na área da educação acompanhada de magistério na modalidade normal ou curso 
normal superior (para os cargos de professor 20h e 40h); 

s) certidão negativa de antecedentes criminais, da Justiça Estadual (Forum da Comarca), em que os(a) 
candidatos(a) residam ou residiram nos últimos 05 (cinco) anos, impressa a partir da data de  
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publicação do Edital de Convocação, em caso de certidão positiva, apresentar anexa a certidão 
explicativa expedida para análise da administração (documento original); 

t) certidão negativa de antecedentes criminais da Justiça Federal, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.cjf.jus.br/cjf/certidao-negativa (documento original); 

u) declaração assinada pelos(a) candidatos(a) de que não tenham sido demitidos(a) em consequência 
de aplicação de pena disciplinar do serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos 
últimos 05 (cinco) anos, nem perderam o cargo em razão de ordem judicial tramitada em julgado a 
ser cumprida ou em cumprimento (modelo anexo I); 

v) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, XVI e suas emendas (modelo anexo II); 

w) declaração expressa dos(a) candidatos(a) relacionando todos os Municípios e os seus respectivos 
Estados que residiram nos últimos 05 (cinco) anos (modelo anexo III);  

x) em caso de acumulação legal de empregos ou cargo público, art. 37 da Constituição Federal, os(a) 
candidatos(a) deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo 
as seguintes informações atualizadas, ítem 1 a 5 abaixo (modelo anexo IV): 
1. regime do vínculo: celetista ou estatutário etc; 
2. identificação do órgão ou entidade em que possui vinculo público (cargo ou emprego); 
3. carga horária do outro vinculo; 
4. horário de trabalho do outro vinculo; 
5. remuneração do outro vinculo.    

y) declaração de bens e valores atualizada ou Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 2023, 
ano base 2022; 

z) número da agência, conta corrente ou conta salário (ativas) junto ao Banco do Brasil S/A;  
aa) atestado de saúde admissional fornecido por médico do trabalho credenciado pelo município de 

Alto Paraná-PR., ou empresa contratada de medicina do trabalho, acompanhado de exames 
complementares, conforme a natureza do cargo, em que ateste a aptidão física e mental para o 
exercício das atribuições do cargo; 

 
§ 1º Em conformidade com o ítem 2.3.12, do Edital de Concurso Público nº 007/2022, as cópias de 
documentos solicitadas no caput deste artigo, somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original, 
ou se estiverem autenticadas por órgão competente com fé pública.  
 
§ 2º Em relação ao documento solicitado na letra “aa” atestado de saúde admissional, fica a cargo do 
município fazer o agendamento em dia, local e horário para a realização do atendimento (consulta, etc) e 
comunicar os(a) candidatos(a). 

  
Art. 3º Fica fixado o prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data de publicação deste Edital, para o 
comparecimento dos(a) candidatos(a) junto ao departamento de recursos humanos do município Alto Paraná, 
Estado do Paraná, para apresentação da documentação exigida no art. 2º, letras de “a” a “z”, sendo que o não 
comparecimento neste prazo significará desistência, conforme o disposto no art. 19, § 2º, da Lei Municipal 
nº 3.529/2022, Regime Jurídico Estatutário dos Servidores Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Parágrafo único. Os(a) candidatos(a) aprovados(a) e convocados(a) no art. 1º deste Edital, caso desistam da 
nomeação, os(a) mesmos(a) se optarem por escrito dentro do prazo estipulado no caput deste artigo, serão 
reclassificados na última posição da lista de classificação, podendo ser novamente convocados(a) após 
esgotada a listagem de candidatos(a) para o referido cargo, dentro do prazo de validade do concurso, 
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conforme o disposto no art. 19, § 3º, da Lei Municipal nº 3.529/2022, Regime Jurídico Estatutário dos 
Servidores Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Art. 4º O presente Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná-PR., 07 de julho de 2023. 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 
Anexo I – Edital de Convocação nº 018/2023 

 
(MODELO – REDIGIR TEXTO ABAIXO SEM TIMBRE DO MUNICÍPIO) 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO DEMISSÃO 

 
Eu, _________________________________, nacionalidade 

__________________, estado civil _______________, endereço (rua, bairro), 
_________________________________________________, cidade ______________________________, 
Estado ______________________, cédula de identidade civil RG. nº __________________, órgão 
expedidor _______UF ___________, CPF sob nº ____________________, declaro não ter sido(a) 
demitido(a) em consequência de aplicação de pena disciplinar do serviço público Federal, Estadual, Distrital 
ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perder o cargo em razão de ordem judicial tramitada em 
julgado a ser cumprida ou em cumprimento. 

 
  

Local e data: __________________, UF _____, aos ____/____/2023. 
 

Nome do(a) Declarante e Assinatura 
 

Anexo II – Edital de Convocação nº 018/2023 
 

(MODELO – REDIGIR TEXTO ABAIXO SEM TIMBRE DO MUNICÍPIO) 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE PROVENTOS E CARGOS/EMPREGOS 
 

Eu, _________________________________, nacionalidade 
__________________, estado civil _______________, endereço (rua, bairro), 
_________________________________________________, cidade ______________________________, 
Estado ______________________, cédula de identidade civil RG. nº __________________, órgão 
expedidor _______UF ___________, CPF sob nº ____________________, em atenção ao disposto no art. 
37, § 10, da Constituição Federal, declaro, para todos e devidos fins, que não percebo aposentadoria de  
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Regime Próprio de Previdência Social - RPPS e de quaisquer outros  membros da Federação e nem acumulo 
cargo, emprego ou função pública junto a órgãos públicos das esferas do governo. 
  

Local e data: __________________, UF _____, aos ____/____/2023. 
 
 

Nome do(a) Declarante e Assinatura 
 
 

Anexo III – Edital de Convocação nº 018/2023 
 

(MODELO – REDIGIR TEXTO ABAIXO SEM TIMBRE DO MUNICÍPIO) 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA NOS ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS 
 

Eu, _________________________________, nacionalidade 
__________________, estado civil _______________, endereço (rua, bairro), 
_________________________________________________, cidade 
______________________________, Estado ______________________, cédula de identidade 
civil RG. nº __________________, órgão expedidor _______UF ___________, CPF sob nº 
____________________, declaro que residi nos últimos 05 (cinco) anos no(s) seguinte(s) 
município(s):  
a) _____________________________ UF ____________; 
b) _____________________________ UF ____________; 
c) _____________________________ UF ____________; 
d) _____________________________ UF ____________; 
e) _____________________________ UF ____________; 

 
Local e data: __________________, UF _____, aos ____/____/2023. 

 
 

Nome do(a) Declarante e Assinatura 
 

Anexo IV – Edital de Convocação nº 018/2023 
 

(MODELO – REDIGIR TEXTO ABAIXO SEM TIMBRE DO MUNICÍPIO) 
 

DECLARAÇÃO DE ACÚMULAÇÃO LEGAL DE PROVENTOS E CARGOS/EMPREGOS 
 

Eu, _________________________________, nacionalidade 
__________________, estado civil _______________, endereço (rua, bairro), 
_________________________________________________, cidade ______________________________, 
Estado ______________________, cédula de identidade civil RG. nº __________________, órgão 
expedidor _______UF ___________, CPF sob nº ____________________, em atenção ao disposto no art. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

6 
 

37, § 10, da Constituição Federal, declaro, para todos e devidos fins, que acumulo cargo, emprego ou função 
pública junto a órgãos públicos das esferas do governo. 

1. regime do vínculo: (   ) celetista  (   ) estatutário  (   ) outros especifique: 
__________________________________; 
2. identificação do órgão ou entidade em que possui vinculo público (cargo ou emprego); 
___________________________________________________________; 
3. carga horária do outro vinculo: (   ) 20 horas semanais  (   ) 40 horas semanais (   ) outro 
especifique ________________________________________; 
4. horário de trabalho do outro vinculo; ____________________________________; 
5. remuneração do outro vinculo:   R$- ______________, 
(_____________________________________________________). 

 
  

Local e data: __________________, UF _____, aos ____/____/2023. 
 
 

Nome do(a) Declarante e Assinatura  
 

PREFEITURA DE ALTO PARANÁ 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023 
PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2023 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação 

da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 026/2023 para Registro de Preços, após a 
abertura e julgamento da proposta da empresa concorrente para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VISANDO EMPREITADA GLOBAL, 
COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, PARA CONSERTO 
E MANUTENÇÃO DE TACÓGRAFOS E REGULARIZAÇÃO JUNTO AO INMETRO, 
DESTINADOS A ATENDER VEÍCULOS DA SECRETARIA GERAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E 
OBRAS, E VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE ESCOLAR, em favor da seguinte 
empresa: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE Nº VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ 

INOVA TRUCK LTDA - ME 19.184.214/0001-93 01 33.000,00 

 
Alto Paraná-PR, 07 de julho de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2023 
 
CONTRATANTE: Município de Alto Paraná 
EMPRESA DETENTORA: INOVA TRUCK LTDA - ME 
 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços visando empreitada global, com 
reposição de peças e utilização de mão de obra, para conserto e manutenção de tacógrafos e 
regularização junto ao Inmetro, destinados a atender veículos da Secretaria Geral da 
Administração, Secretaria de Saúde, Departamento de Viação e Obras, e veículos utilizados no 
transporte escolar, conforme a seguir: 
 

LOTE 01:       

ITEM PREV. 
CONS. UNID. ESPECIFICAÇÕES VLR. UNIT. VALOR TOTAL 

ESTIMADO (R$) 
EMPREITADA GLOBAL (PEÇAS E MÃO DE OBRA) PARA CONSERTO E MANUTENÇÃO DE TACÓGRAFOS E 

REGULARIZAÇÃO JUNTO AO INMETRO, DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ: 
SERVIÇOS 

1 28 SERV. CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO, INCLUSO ENSAIO/ 
SELAGEM/ TAXA - INOVA TRUCK 499,00 13972,00 

2 27 SERV. PROGRAMAÇÃO - INOVA TRUCK 125,00 3375,00 
3 1 SERV. PROGRAMAÇÃO SSE 5A61 - INOVA TRUCK 125,00 125,00 

PEÇAS 
4 30 PÇ BOBINA DE TACÓGRAFO - VDO 51,00 1530,00 
5 1 PÇ CABO DE VELOCIDADE - CABOVEC 245,00 245,00 
6 1 PÇ DISPLAY - VDO 500,00 500,00 
7 52 PÇ DISCO PARA TACOGRAFO - TJR 44,20 2298,40 
8 1 PÇ EIXO DE TRANSIÇÃO - VDO 84,60 84,60 
9 1 PÇ GAVETA DE TACÓGRAFO - VDO 400,00 400,00 

10 2 PÇ JOGO DE AGULHAS - VDO 155,00 310,00 
11 1 PÇ MAGNÉTICO - INOVEL 165,00 165,00 
12 3 PÇ MÁQUINA DO RELÓGIO ELETRÔNICO - VDO 285,00 855,00 
13 2 PÇ MOLDURA DO TACÓGRAFO - VDO 165,00 330,00 
14 1 PÇ MOTOR DE PASSO - VDO 300,00 300,00 
15 1 PÇ MOTOR DE VELOCIDADE - VDO 405,00 405,00 
16 1 PÇ ROLETE DE IMPRESSORA - VDO 145,00 145,00 
17 2 PÇ SENSOR DE  VELOCIDADE - VDO 520,00 1040,00 
18 3 PÇ TACÓGRAFO DIGITAL INSTALADO - FIP 2200,00 6600,00 
19 2 PÇ TRILHO DA GAVETA - VDO 160,00 320,00 

      VALOR TOTAL R$            33.000,00  
01.1 As quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando 
a administração à aquisição total. 
 
Prazo de Vigência da Ata: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
                                   
Alto Paraná-PR, 07 de julho de 2023. 

     
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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Portaria nº 504/2023 
 
Designa servidora pública municipal e dá outras 
providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e em conformidade com a Lei Municipal nº 
3.529/2022, Regime Jurídico Estatutário dos Servidores 
Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município 
de Alto Paraná, Estado do Paraná. 

 
Resolve: 

 
Art.1º Designar no período de 10/07/2023 a 08/08/2023 a servidora pública municipal 
Daniely Cristina Correia Rizzato, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº. 
6.857.125-1-SSP/PR, e inscrita no CPF sob nº. 023.344.039-97, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar Administrativo II - 40h/s., nomeada pelo Decreto nº. 
080/1998, para responder interinamente pelo setor de Tributação e Fiscalização do 
Município de Alto Paraná – Estado do Paraná. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra vigor a partir da data de sua publicação. 

 
Alto Paraná-PR., 07 de julho de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
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COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2023 

 

OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviço referente a 02(duas) inscrições 
para capacitação de 02 (dois) Servidores Públicos. Com o tema: “Elaboração LOA-Lei 
Orçamentária Anual-2024”, nos dias 13 e 14 de julho de 2023, na cidade de Paranavaí-PR. 
 

 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo 071/2023 e ante as 
justificativas, que se embasaram no Art. 25, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, o Prefeito 
Municipal resolve “dispensar” a exigência de licitação Para Contração de Empresa Para 
Prestação de Serviço de capacitação de servidor público, na modalidade Inexigibilidade de 
licitação, junto a Secretaria Geral de Administração. Pelo valor total de R$ 1.600,00 (hum 
mil e seiscentos reais), será realizado em 02 (dois) dias. Pagos com Recursos Ordinários 
Livres, à vista, conforme comprovante de inscrição a Empresa MARINGÁ SI LTDA-ME-
CNPJ:08.871.269/0001-55. Conforme planilha abaixo: 
 

Quant. Unid. Discriminação  Valor 
Unit. 

Valor 
Total  

02 Serv.  Inscrição para curso com o tema: “Elaboração LOA-Lei 
Orçamentária Anual-2024”, conforme anexo 

800,00 1.600,00 

                                                                                   TOTAL GERAL R$ 1.600,00 
 
 
 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023. 
          

   CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
Prefeito Municipal 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

Torna pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de Inexigibilidade de licitação em epígrafe 
à Empresa MARINGÁ SI LTDA-ME-CNPJ:08.871.269/0001-55.Valor total de R$ 1.600,00 
(hum mil e seiscentos reais). Por um período de 02 (dois) dias de realização do curso, na 
cidade de Paranavaí-PR. 
 

 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023.   
    CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 051/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2023 
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COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2023 

 

OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviço referente a 02(duas) inscrições 
para capacitação de 02 (dois) Servidores Públicos. Com o tema: “Elaboração LOA-Lei 
Orçamentária Anual-2024”, nos dias 13 e 14 de julho de 2023, na cidade de Paranavaí-PR. 
 

 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo 071/2023 e ante as 
justificativas, que se embasaram no Art. 25, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, o Prefeito 
Municipal resolve “dispensar” a exigência de licitação Para Contração de Empresa Para 
Prestação de Serviço de capacitação de servidor público, na modalidade Inexigibilidade de 
licitação, junto a Secretaria Geral de Administração. Pelo valor total de R$ 1.600,00 (hum 
mil e seiscentos reais), será realizado em 02 (dois) dias. Pagos com Recursos Ordinários 
Livres, à vista, conforme comprovante de inscrição a Empresa MARINGÁ SI LTDA-ME-
CNPJ:08.871.269/0001-55. Conforme planilha abaixo: 
 

Quant. Unid. Discriminação  Valor 
Unit. 

Valor 
Total  

02 Serv.  Inscrição para curso com o tema: “Elaboração LOA-Lei 
Orçamentária Anual-2024”, conforme anexo 

800,00 1.600,00 

                                                                                   TOTAL GERAL R$ 1.600,00 
 
 
 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023. 
          

   CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
Prefeito Municipal 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

Torna pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de Inexigibilidade de licitação em epígrafe 
à Empresa MARINGÁ SI LTDA-ME-CNPJ:08.871.269/0001-55.Valor total de R$ 1.600,00 
(hum mil e seiscentos reais). Por um período de 02 (dois) dias de realização do curso, na 
cidade de Paranavaí-PR. 
 

 

Alto Paraná, 07 de julho de 2023.   
    CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 051/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2023 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2023 
 

PARTES:  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
CONTRATADA MARINGÁ SI E ASSOCIADOS LTDA-CNPJ: 08.871.269/0001-55 
 

OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviço referente   a 02(duas) 
inscrições para capacitação de 02 (dois) Servidores Públicos. Com o tema: “Elaboração 
LOA-Lei Orçamentária Anual-2024”, nos dias 13 e 14 de julho de 2023 na cidade de 
Paranavaí-PR. 
 

 

 

VALOR CONTRATUAL: R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais)  
 

DOTAÇÃO ORÇAM. 3.3.90.39.00.00.00.00- Outros Serviços Terceiro- Pessoa Jurídica 
 3.3.90.39.48.00 Serviço de Seleção e Treinamento  

 
 
 

DURAÇÃO: Início na assinatura do contrato - término em 02 (dois) dias. 
 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30 (trinta) dias, a contar da data da sua última assinatura  
 

DATA DA ASSINATURA: 07/07/2023. 
 

FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 

Alto Paraná, em 07 de julho de 2023. 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
Processo Administrativo 08/2023 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 06/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Comissão Permanente de Licitação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 
APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ no exercício das atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 25 de julho de 2023 
às 09h:30m, na sala de reuniões do COMAFEN, situada a Av. Brasil nº 1721 – Centro, 
na cidade de Loanda - PR a reunião de abertura das documentações e propostas, dando 
início da fase da lances do Pregão Presencial às 10:00h, conforme especificado no Edital 
de Licitação nº 06/2023, Processo Administrativo nº 08/2023, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no site da entidade 
www.comafen.pr.gov.br no acesso “portal da transparência”. 
 
OBJETO: Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL 
S10) PARA OS EQUIPAMENTOS DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO 
- PATRULHA RURAL – CONVÊNIO Nº 227/2022 (SEAB/COMAFEN). 
 
VALOR MAXÍMO DA LICITAÇÃO: R$ 364.800,00 (trezentos e sessenta e quatro 
mil e oitocentos reais). 

 Loanda, 07/07/2023. 
 

 
 

José Aparecido da Silva 
Presidente 

 
 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
Processo Administrativo 08/2023 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 06/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Comissão Permanente de Licitação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 
APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ no exercício das atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 25 de julho de 2023 
às 09h:30m, na sala de reuniões do COMAFEN, situada a Av. Brasil nº 1721 – Centro, 
na cidade de Loanda - PR a reunião de abertura das documentações e propostas, dando 
início da fase da lances do Pregão Presencial às 10:00h, conforme especificado no Edital 
de Licitação nº 06/2023, Processo Administrativo nº 08/2023, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no site da entidade 
www.comafen.pr.gov.br no acesso “portal da transparência”. 
 
OBJETO: Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL 
S10) PARA OS EQUIPAMENTOS DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO 
- PATRULHA RURAL – CONVÊNIO Nº 227/2022 (SEAB/COMAFEN). 
 
VALOR MAXÍMO DA LICITAÇÃO: R$ 364.800,00 (trezentos e sessenta e quatro 
mil e oitocentos reais). 

 Loanda, 07/07/2023. 
 

 
 

José Aparecido da Silva 
Presidente 
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Portaria n. 503/2023 
 

Concede Férias a Servidor Público Municipal e dá 
outras providências. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas por Lei; 

 
Resolve: 

 
Art. 1 Conceder ao Servidor Público Municipal abaixo nominado, 30 (trinta) dias de férias, 
conforme período de aquisição e período de gozo abaixo descriminado. 
 

Matricula Nome Período de Aquisição Período de Gozo 
3883/01 João Ciboldi Filho 02/07/2022 a 1º/07/2023 

 
10/07/2023 a 08/08/2023 
 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
Alto Paraná-PR., 07 de julho de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito  
17ª Gestão Administrativa 
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